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“Com certeza, não existe a possibilidade de se mudar o mundo, mas é possível que o homem 
transforme a sua posição diante do mundo ao vivenciar o drama individual de cada um.”

(Kosik, 1986)
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Introdução

Desde 2012, com a publicação da Portaria n.º 142-B/2012, o transporte não ur-
gente de doentes passou a ser realizado preferencialmente em Ambulância ou 
em Veículos Dedicados ao Transporte de Doentes. Esta alteração ainda hoje tem 
repercussões na forma como os utentes percecionam a sua qualidade de vida, 
sobretudo os doentes renais, sujeitos a tratamentos frequentes, geralmente ao 
longo de vários anos e frequentemente até ao final das suas vidas.

A APIR é muitas vezes o ponto de apoio dos doentes renais e o elo de ligação 
com as autoridades competentes e é com frequência que nos chegam as preocu-
pações dos nossos colegas relativamente a vários aspetos do seu tratamento e o 
transporte para o mesmo é provavelmente o que mais questões suscita.

Assim, desde 2016 que iniciámos um processo de sensibilização das entidades 
transportadoras, através da realização de contactos, reuniões e ações de for-
mação junto de corporações de bombeiros e empresas privadas. No entan-
to, cedo percebemos que esta missão seria difícil de concretizar apenas com 
contactos presenciais, dada a dimensão do território e os nossos recursos  
limitados. Assim, foi decidido pela Direção Nacional da APIR concretizar as  
nossas preocupações e recomendações sob a forma deste Manual, a ser  
distribuído pelas entidades transportadoras de todo o país.

É nosso objetivo ajudar a assegurar que os doentes renais em programa de 
hemodiálise sejam transportados com qualidade, segurança e comodidade  
em todo o país.

Agradecemos a todos os que contribuíram com a sua experiência pessoal e  
profissional para aperfeiçoar o conteúdo deste Manual. Em particular, agra-
decemos a colaboração da Enfermeira Diana Gameiro, que foi indispensável 
e incansável desde o início deste projeto e que, com a sua generosidade, nos 
permitiu chegar cada vez mais longe e concretizar mais este objetivo da nossa 
Associação.

A Direção Nacional da APIR



O TRANSPORTE DO DOENTE 
HEMODIALISADO

4 54

O transporte de doentes

O n.º 1 do artigo 64.º da Constituição 

Portuguesa refere que todos têm direito 

à proteção da saúde e o dever de a de-

fender e promover. Embora o transporte 

de doentes não seja considerado uma 

prestação direta de cuidados de saúde, 

é instrumental aos mesmos, contribuin-

do significativamente para a adesão ao 

tratamento prescrito.

O transporte não urgente de doentes 

está associado à realização de uma 

prestação de saúde, cuja origem ou 

destino sejam os estabelecimentos e 

serviços que integram o Serviço Nacio-

nal de Saúde, ou entidades de natureza 

privada ou social com acordo, contrato 

ou convenção para a prestação de cuida-

dos de saúde. É o caso da hemodiálise, 

que é maioritariamente prestada por 

entidades privadas. Neste caso, é de pri-

mordial importância que o Serviço Nacio-

nal de Saúde assegure o transporte dos 

utentes até à clínica, como uma atividade 

complementar da prestação do trata-

mento, o que contribui para a redução 

das desigualdades e para a melhoria do 

acesso à saúde.

Assim, o Serviço Nacional de Saúde asse-

gura os encargos com o transporte dos 

doentes que necessitem impreterivelmente 

de cuidados de saúde de forma prolon-

gada e continuada e que se encontrem 

numa das seguintes situações:

a) insuficiência renal crónica; 

b) reabilitação em fase aguda 
 (até 120 dias) e; 

c) doentes oncológicos e transplantados,
 bem como doentes insuficientes
 renais crónicos que realizam diálise
 peritoneal ou hemodiálise 
 domiciliária. 

A importância do transporte de doentes
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 O utente a quem seja reconhecido o 

direito ao transporte pode beneficiar da 

presença de um acompanhante sempre 

que o médico justifique a sua necessidade.

Podem ainda ser autorizadas exceções, 

caso a caso, pelo órgão de gestão das 

entidades do SNS responsáveis pelo 

pagamento dos encargos. 

O transporte de doentes não urgentes 

pode ser realizado através de Veículos 

Dedicados ao Transporte de Doentes 

(VDTD), ambulâncias do tipo A e  

ambulâncias do tipo C, mediante  

autorização do Ministério da Saúde.

Compete também ao INEM (entre outros) 

Veículos
Os veículos a utilizar na atividade de transporte de doentes devem respeitar as
tipologias, as características gerais, técnicas e sanitárias, e possuir os equipamentos

previstos no RTD. Devem ainda possuir o certificado de vistoria, a conceder pelo 

INEM, na sequência de processo de concessão e a licença de transporte de doentes, 
emitida pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT), na sequência da  
concessão do certificado de vistoria. 

As ambulâncias podem ser dos seguintes tipos:
• Tipo A: ambulância de transporte de doentes
 Tipo A1: ambulância de transporte individual
 Tipo A2: ambulância de transporte múltiplo
• Tipo B: ambulância de emergência
• Tipo C: ambulância de cuidados intensivos 

Requisitos do Regulamento de Transporte 
de Doentes (RTD)

proceder à certificação dos veículos 

utilizados na atividade de transporte de 

doentes, definir e publicar programas e 

conteúdos de formação exigidos aos 

tripulantes de ambulância e VDTD, 

definir o equipamento mínimo de cada 

tipo de veículo e proceder à fiscalização 

da atividade de transporte de doentes.

Os veículos utilizados na atividade de 

transporte de doentes dependem de 

certificação e licenciamento, sendo que 

as características, o número e formação 

dos respetivos tripulantes, bem como o 

equipamento que utilizam, variam em 

função da sua tipologia.
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O veículo dedicado ao transporte de doentes (VDTD) destina-se ao transporte em 
banco(s) ou cadeira(s) de rodas, de um ou mais doentes e seus acompanhantes cuja 
situação clínica não impõe, previsivelmente, a necessidade de cuidados de saúde 
durante o transporte.

Transporte de doentes em cadeira de rodas
a) É permitido o transporte de doentes em cadeiras de rodas, até um máximo de 3,   
 nas ambulâncias do tipo A2 e VDTD.

b) As cadeiras de rodas e os respetivos encostos de cabeça devem estar devidamente  
 homologados.

c) As viaturas devem estar equipadas com sistemas independentes de fixação de 
 cadeiras de rodas e cintos de segurança para passageiros, devidamente 
 homologados, em número igual ao de cadeiras de rodas autorizado a transportar.

d) Os equipamentos devem ser utilizados sempre que seja realizado o transporte 
 de um doente em cadeira de rodas.

e) Caso não seja possível cumprir com os requisitos previstos, o transporte de doentes  
 deverá ser efetuado no banco do veículo.

Tripulantes
a) A tripulação da ambulância do Tipo A é constituída por dois elementos, sendo um  
 simultaneamente o condutor;

b) A tripulação da ambulância do Tipo B é constituída por dois elementos, sendo um
 simultaneamente o condutor;

c) A tripulação da ambulância do Tipo C é constituída por três elementos, sendo um
 simultaneamente o condutor;

d) A tripulação do VDTD é constituída por um elemento, simultaneamente condutor.

Fardamentos
O regulamento de fardas dos tripulantes de ambulâncias, com exceção dos 

pertencentes a associações ou corporações de bombeiros, é aprovado pelo INEM.
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A insuficiência renal crónica
A Insuficiência Renal Crónica (IRC) resulta de uma série de processos patológicos que 
causam uma lesão irreversível do tecido renal, pelo que os rins se tornam incapazes 
de manter o equilíbrio hidroeletrolítico e de excretar os resíduos tóxicos do organis-
mo. Neste caso, é necessário escolher um tratamento que substitua parte das funções 
dos rins.

O sistema urinário é um dos sistemas 
excretores do corpo humano e é 
composto por dois rins, dois ureteres, 
bexiga e uretra.

A Doença Renal

Dois 
Rins

Dois
Ureteres

Bexiga

Uretra

Os rins são dois órgãos em forma de 
feijão, aproximadamente do tamanho 
do punho, que estão localizados no 
fundo das costas, por baixo dos pul-
mões, mesmo por baixo das costelas.

A sua função principal é filtrar e 
limpar o sangue. Em média, os rins 
filtram 180 litros de sangue por dia. 

O nosso organismo absorve o essen-
cial da alimentação que ingerimos e 
devolve os resíduos ao sangue. Os 
rins filtram o sangue, purificando-o e 
eliminando os resíduos em excesso.
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Sintomas
Sintomas resultantes da acumulação de água e de resíduos tóxicos no organismo:

‹ Taquiarritmia

‹ Excesso 
 de peso

‹ Comichão

‹ Perda de 
 equilíbrio

‹ Cefaleias

‹ Edemas

‹ Sonolência

‹ Hipertensão
 Arterial
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Modalidades de tratamento
As opções de tratamento incluem a diálise ou o transplante renal. A diálise permite 
eliminar os resíduos tóxicos e o excesso de líquidos do sangue. 

Existem duas modalidades de diálise: a hemodiálise e a diálise peritoneal.

A hemodiálise é geralmente feita num hospital ou clínica especializada e consiste  
na purificação do sangue através de uma máquina externa ao organismo.

A diálise peritoneal é geralmente feita em casa, pelo próprio paciente. Realiza-se
dentro do próprio organismo, utilizando a membrana peritoneal como filtro e pode 
ser feita de forma manual ou automatizada.

O transplante renal envolve a colocação de um novo rim no organismo, proveniente 
de um dador vivo ou falecido e, nos casos em que é possível, torna-se a opção 
preferencial para uma pessoa com insuficiência renal crónica.

Hemodiálise

Diálise Peritoneal

Transplante Renal
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A Hemodiálise

É a opção de tratamento para a insufi-
ciência renal crónica mais frequente a 
nível mundial. Nesta modalidade de 
tratamento, o sangue é lentamente 
retirado do organismo através de uma 
agulha que permanece colocada durante 
toda a sessão, vai sendo conduzido a 
uma máquina através de um sistema de 
tubos e atravessa depois um filtro espe-
cial, que o purifica. Após este processo, o 
sangue é novamente devolvido ao orga- 
nismo através de outra agulha. A cada 
momento, apenas uma pequena quan-
tidade de sangue está fora do corpo. 
No final do tratamento, todo o sangue é 
devolvido e as agulhas são retiradas.

Estas agulhas são colocadas no que se 
designa por “acesso vascular”. O acesso 
vascular permite a circulação de grandes 
volumes de sangue a uma grande ve-
locidade e é construído através de uma 
pequena cirurgia. 
A hemodiálise é um tratamento que é 
efetuado de forma regular, geralmente 
três vezes por semana (por exemplo, 
segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira 
ou terça-feira, quinta-feira e sábado) e 
tem uma duração entre 4 a 6 horas.
A duração do tratamento é determinada 
pelo médico, de acordo com critérios 
clínicos.
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O acesso vascular
Como já foi referido, é necessário um acesso vascular que permita o acesso à corrente 
sanguínea do doente para a realização da hemodiálise. O acesso vascular deve ser 
encarado como “a linha da vida do doente renal”, pois é uma condição indispensável 
para a realização do tratamento, exigindo cuidados especiais.

Existem três tipos de acessos vasculares:

1. Fístula arteriovenosa
A fístula arteriovenosa (FAV) consiste na junção entre uma artéria e uma veia. Geral-
mente, a fístula localiza-se na parte superior ou inferior do membro superior (braço 
ou antebraço) ou, raramente, no membro inferior. A construção da fístula é feita 
numa pequena cirurgia de ambulatório alguns meses antes do início previsto do 
tratamento.

2. Prótese
A prótese é a opção escolhida quando os vasos sanguíneos não permitem que se faça 
uma fístula. Durante a cirurgia coloca-se um tubo de material macio por baixo da pele, 
ligando uma artéria a uma veia. Geralmente, a prótese é colocada no membro superior 
mas, em circunstâncias especiais, também pode ser implantada na coxa. A prótese é 
colocada durante uma pequena cirurgia de ambulatório.

3. Cateter venoso central
O Cateter Venoso Central (CVC) é um tubo que é colocado numa veia de grande 
calibre. Geralmente é uma opção temporária, até que a fístula ou a prótese estejam 
prontas a ser utilizadas. 
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Procedimentos associados 
ao transporte

Antes de cada transporte, a respetiva tri-
pulação deverá avaliar se o equipamento 
apresenta condições adequadas para o 
uso, nomeadamente se todos os cintos 
de segurança estão operacionais, se as 
barras de apoio estão bem fixas, bem 
como os acessos ao interior do veículo, 
entre outros.
Idealmente, a tripulação deveria ser com-
posta no mínimo por dois elementos. 
O elemento que não conduz deveria 
assegurar-se do bem-estar dos utentes e 
supervisionar a sua estabilidade.  

A hemodiálise é um tratamento essencial 
à vida, no entanto, para muitos doentes é 
também debilitante. 
Assim, o tempo de transporte de e 
para a residência, antes e após o trata-
mento, deverá ser reduzido ao mínimo 
indispensável, para permitir o maior 
descanso do utente e o regresso ao 

Sempre que exista uma ocorrência du-
rante o transporte (queda, traumatismos, 
náuseas, vómitos, fraqueza das pernas, 
alteração do estado de consciência), esta 
deve ser denunciada de imediato à che-
gada do utente, quer seja à clínica, quer 
seja à sua residência.
Embora não seja obrigatória por lei, a 
climatização dos veículos através de ar 
condicionado, melhora substancialmente 
o conforto percebido pelos doentes, 
sobretudo quando são sujeitos a grandes 
distâncias entre o domicílio e o tratamento.

seu ambiente habitual. 
Assim, é importante cumprir sempre 
os tempos de chegada e retorno dos 
utentes e compreender a sua urgência 
em chegar ao seu destino.
No caso de distâncias superiores a 20km 
a lei prevê o pagamento de horas de 
espera à entidade transportadora.

Considerações gerais

Cumprimento de horários

As entidades transportadoras devem 
assegurar a correta desinfeção e la-
vagem dos veículos, por meios próprios 

ou através da contratação de serviços 
externos.
No final de cada transporte os tripulantes 

Higiene dos veículos
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No caso de o utente ter uma fístula  
ou prótese como acesso vascular,  
ele próprio será ensinado a cuidar da 
mesma e a seguir as seguintes regras:

• Evitar “carregar” pesos.

• Evitar dormir sobre o membro do 
 acesso (risco de interrupção do fluxo).

• Evitar utilizar roupas muito justas no
 membro do acesso.

Cuidados com a fístula ou prótese

Prevenção de quedas
Infelizmente, e pelos mais variados 
fatores, e designadamente pela idade 
avançada da generalidade dos utentes, a 
população em hemodiálise está mais su-
jeita à ocorrência de quedas, sendo este 
um fator que se deverá ter em atenção 
durante o transporte.

Para minimizar o risco de ocorrência de 
quedas, deverão seguir-se os seguintes 
procedimentos:

1. Identificar os utentes de acordo com 
 o risco inerente.

2. Se necessário, acompanhar e auxiliar
 o utente desde e até à sala de espera
 da clínica.

devem higienizar o espaço da ambulân-
cia, assim como as suas próprias mãos 
(sugere-se a existência de solução anti- 
sséptica de base alcoólica). Esta prática 
está indicada para reduzir o risco de 
transmissão de patogénicos no contacto 
direto ou indireto com utentes ou obje-
tos. Poderá ainda considerar-se o uso de 
luvas, se necessário. Estas medidas têm 

3. Disponibilizar equipamentos de auxílio
 à marcha, quando necessário.

4. Favorecer um ambiente físico que
 minimize o risco de queda durante
 o transporte (barras fixas para apoio,
 utilização de fitas antiderrapantes).

5. Ter em atenção a luminosidade no
 interior dos veículos.

6. Utilizar o degrau para acesso 
 na subida e descida.

7. Garantir a travagem e a fixação das
 cadeiras de rodas durante o transporte  
 e prestar especial atenção à segurança  
 dos utentes na entrada e saída do veículo.

8. Garantir que todos os utentes colocam  
 o cinto de segurança, quando aplicável.

como objetivo a proteção do utente, mas 
também do próprio tripulante. As super-
fícies devem ser lavadas e/ou desinfeta-
das com detergente/desinfetante, o chão 
deve ser lavado com água e detergente 
e, no caso de ter havido derrames ou 
salpicos de fluidos orgânicos, deve ser 
desinfetado.
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No caso dos utentes que possuem cateter 
central, a maior preocupação relaciona-se 
com as infeções. O local de inserção é 
a porta de entrada mais comum das 
infeções relacionadas com o cateter e a 
infeção é a complicação que mais fre-
quentemente leva à hospitalização. Pode 
ser identificada por vários sintomas, 
incluindo: exsudado purulento no local de 
inserção, febre ou arrepios sem outras in-
feções. Se ocorrer infeção, o cateter deve 
ser substituído/removido.
Para reduzir o risco de infeção, deve-se 
ter os seguintes cuidados em relação ao 
penso do cateter:

• Durante o transporte, colocar o cinto
 de segurança sobre o ombro contrário
 à localização do cateter.

• Retirar os pensos 6/8 horas após a sua
 colocação.

• Cuidado com a utilização de auxiliares
 de marcha (bengalas, muletas).

• Qualquer inchaço ou vermelhidão deve
 ser comunicado ao médico/enfermeiro
 na clínica.

• Informar se sentir diminuir ou parar 
 o frémito (vibração) do acesso.

• Informar se ocorrerem alterações na
 aparência na pele ou no braço 

• Não usar roupa muito apertada.

• Evitar molhar o penso do cateter 
 durante a higiene, protegendo-o com
 um plástico fixo com adesivo.

• Nos cateteres localizados na perna,
 evitar atividades que impliquem dobrar
 com frequência as pernas (ex: andar de
 bicicleta).

• Observar com frequência o penso para
 garantir que não está descolado ou
 sujo.

• Se o penso estiver descolado ou com
 vestígios de sangue, contactar o centro
 de diálise.

• Evitar ambientes de risco (locais com
 muito pó, exposição direta ao sol, 
 piscinas, saunas, etc.).

 (ex: pele com escoriações, vermelhidão,
 edema ou dor local, hematoma).

Não é permitido:

• Avaliar a tensão arterial no membro
 que tem o acesso (o fluxo de sangue
 pode ser interrompido).

• A colheita de sangue ou o uso de 
 medicamentos nas veias deste braço, 
 a não ser por técnicos credenciados.

• Utilização de relógios ou adornos.

• Efetuar esforços.

Cuidados com o cateter central
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Esta complicação ocorre com alguma frequência após a sessão de hemodiálise 
e a sua atuação pode ser vital para garantir a sobrevivência do utente. Assim, é 
uma situação que exige a maior atenção por parte da tripulação, que deve agir 
de imediato e de acordo com o procedimento que a seguir descrevemos:

• Extravasamento do acesso vascular

Procedimento:
• Calçar luvas.

• Elevar ligeiramente o membro.

• Efetuar pressão dinâmica, colocando
 o dedo médio e o indicador em cima
 da compressa, com o polegar na
 face posterior do braço, envolvendo-o 
 como um “C”. Esta forma de posi - 
 cionar os dedos limita o afastamento  
 acidental das compressas do local  
 de punção, minimizando o risco de  
 hemorragia.

• A hemostase deve ser efetuada  
 durante 10 a 15 minutos, com  
 diferentes pressões ao longo desse
 tempo. No início com mais pressão,

 diminuindo à medida que o tempo
 se aproxima dos 10 minutos. Para
 favorecer a formação do coágulo,  
 a pressão durante o tempo deve ser
 contínua, sem interrupções ou 
 “espreitadelas”, até comprovar que
 está realizada.

 O acesso apresenta tempos de
 hemostase diferentes em cada 
 pessoa, tendo por base as 
 características individuais e o estado
 do acesso.

• A pressão a exercer deve ser suave,  
 para evitar perdas hemáticas e não
 obstruir completamente o fluxo 
 sanguíneo, ou seja, efetuar a 
 compressão suficiente para que não
 haja extravasamento de sangue.

• Após a realização da hemostase com  
 sucesso, deve colocar-se nos locais 
 um penso estéril. Também pode ser  
 utilizado adesivo sobre as compressas
 nos locais de hemostase, tendo 
 sempre em atenção que não deve
 ser muito apertado para não compri-
 mir o lúmen (a veia) do acesso.

Complicações da Hemodiálise
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• Hipotensão

Procedimento:
• Deitar o indivíduo em local fresco e arejado

• Afrouxar as roupas

• Levantar as pernas

• Cansaço

Procedimento:
• Proporcionar ajuda e descanso

• Cãibras

Procedimento:
• Técnicas para relaxar os músculos:
 › Tentar fazer alongamentos
 › Massagens

• Toalha ou saco de água quente
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• Náuseas e vómitos

• Tonturas / perda de equilíbrio

• Dores de cabeça

Procedimento:
• Evitar alimentos sólidos até que  o episódio
 de vómito passe

• Beber pequenas quantidades de água
 gradualmente e, se possível, fria. Ou chupar  
 um cubo de gelo.

• Relaxar: sentar ou deitar.

Procedimento:
• Geralmente, a tontura é causada por uma  
 queda momentânea da pressão arterial
 e do fluxo sanguíneo para a cabeça, que
 ocorre quando se efetua o levante 
 demasiado rápido de uma posição sentada  
 ou deitada.

Procedimento:
• Colocar uma compressa gelada na testa ou
 na nuca, porque a constrição dos vasos
 sanguíneos cerebrais alivia a dor de   
 cabeça. Ficar num local calmo e tranquilo,
 ao abrigo da luz, para conseguir descansar  
 um pouco.
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Fatores psicossociais 
da doença

A hemodiálise implica uma grande alteração no estilo de vida da pessoa, a nível físico 

e psicossocial. Em geral, os doentes renais dão muita importância a um conjunto de 

atitudes no âmbito da relação:

• A capacidade de escutar e saber ouvir

• Demonstrar disponibilidade

• Falar com o doente

• Ter um atendimento humanizado

• Relação de empatia

• Ser paciente

• Destreza

• Mostrar segurança

• Organização de trabalho

• Incutir confiança

Estas atitudes e conduta levam a que o doente:

• Se sinta seguro e acompanhado;

• Sinta que alguém se preocupa com ele;

• Tenha uma melhor adaptação ao tratamento;

• Contribuem para que o doente possa adquirir competências para o autocuidado;

• Favorecem a sua qualidade de vida, ao conviver melhor com as limitações 
 inerentes à sua doença.

É fundamental compreender que o Bombeiro/Transportador é o elo de ligação 
entre o Doente/Família e a Equipa de Enfermagem/Médica.

É importante uma resposta correta pelos profissionais que vivenciam o dia a dia do 

doente IRC. Parte de cada um de nós melhorar a sua QUALIDADE DE VIDA.
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Legislação

Apresentamos de seguida algumas referências de legislação que dizem respeito ao 
transporte de doentes não urgentes:

1. Circular Normativa n.º 1/2016 (INEM) – Verificação das características dos veículos  
 de transporte de doentes e seus equipamentos.

2. Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro – Regula o acesso às prestações  
 do Serviço Nacional de Saúde por parte dos utentes no que respeita ao regime das  
 taxas moderadoras e à aplicação de regimes especiais de benefícios (versão atual  
 Decreto-Lei n.º 131/2017, de 10/10).

3. Despacho n.º 7702-A/2012, de 4 de junho – Estabelece os preços máximos que  
 podem ser pagos pelo Serviço Nacional de Saúde na contratação de serviços de  
 transporte não urgente de doentes (versão atual Despacho n.º 8706/2012).

4. Despacho n.º 7702-C/2012, de 4 de junho – Aprova o regulamento que define as  
 normas e procedimentos relativos à prescrição, requisição, gestão, conferência e  
 faturação de encargos com o transporte não urgente de doentes assegurado pelo  
 Serviço Nacional de Saúde (versão atual Despacho n.º 8705/2012).

5. Lei n.º 48/1990, de 24 de agosto – Lei de Bases da Saúde.

6. Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio – Define as condições em que o Serviço
 Nacional de Saúde assegura os encargos com o transporte não urgente 
 de doentes que seja instrumental à realização das prestações de saúde (versão
 atual Portaria n.º 194/2017, de 21 de junho).

7. Portaria n.º 260/2014, de 15 de dezembro - Aprova o Regulamento de Transporte
 de Doentes (versão atual Portaria n.º 96/2018, de 6 de abril).
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